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Recurso n• o 93 . 243 _ IRPJ - EXERCÍCIO DE 1986 e 1987

Recorrente ELETROMECÂNICA PARANAVAÍ LTDA,

Recorrida DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM MARINGA - PR

IRPJ - OMISSÃO DE RECEITA - Procede a tri-
butação como receita omitida os valores de
depósitos bancários e ordens de pagaméntds,
cuja origem deixar de ser comprovada, Jle-
vantados em conta de pessoa física não ca-
dastrada no CPF, mas que revela abrigar re-	 .
cürsos da empresa.

MUDANÇA DO CRITÉRIO DE TRIBUTAÇÃO - Justi-
fica-se a mudança de critério de tributa-
ção para o Lucro Real, uma vez -verificado
que p limite de receita bruta fixado °para
a tributação com base no lucro presidido
foi ultrapassado pela adiçao de receita o-
mitida da tributação.

Visto, relatados e discutidos os presentes autos de recur-	 :
so interposto por ELETROMECÂNICA PARANAVAÍ LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Cara do Primeiro Conse-

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provimento ao

recurso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o pre-

sente julgadd-

Sala das Sess8es (DF) em 09 de janeiro de 1989
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-
ros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES,FRANCISCO DE ASSIS 	 ;MINRANDÁ,
CELSO ALVES FEITOSA, J -ÇW2 IPTJARno RANGEL DE - ALCKMIN	 jutt-
fícad~te o Conselheiro CRISTÓVÃO ANCHIETA DE PAIVA.
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RECORRENTEN% ELETROMECÃNICA PARANAVAÍ LTDA.

RELATÓRIO

ELETROMECÂNICA PARANAVAÍ LTDA., com sede em Parana

vai - PR, recorre de Decisão prolatada pelo Delegado da Receita Fe

deral em Maringá - PR, através da qual foi confirmado o lançamento

ex officio do Imposto de Renda dos exercícios de 1986 e 1987, acres

cido da multa de 50% prevista no artigo 728, inciso II, do RIR/80,

baixado com o Decreto n9 85.450/80, e de juros de mora.

2.	 Contra a retrocitada empresa foi lavrado Auto de In-
fração de fls. 101, no qual estão 	 descritas as seguintes irregula •

- ridades:

Omissão de receita 'operacional Caracteri2ada pela
existência de depOsitos bancãrios decorrentes de
receitas não contabilizadas e de origem não com-
provada, efetuados em conta "fria", conforme de
monstrado no Termo de Verificação de fls. 03, com
fundamento nos artigos 157, .5 19; 175 a 179 do
RIR/80, sendo:

Exercício de 1986, ano-base 1985 - 	 -Cr$ 260.703.380

Exercício de 1987, ano-base 1986 - 	 Cz$ 619.683,58

Diferença de tributação para Lucro Real, dom -fun
damento no artigo 389, § 19, letra C, do RIR/80,
tendo em vista que a empresa tem como receita pra
ponderante receitas de prestação de serviços, op-
tando indevidamente, por essa razão, pela tributa
ção com base no Lucro Presumido, considerando-se,
ainda, a existência de escrituração contãbil, con
forme Termo de Verificação de fls. 03, sendo:

Exercício de 1986, ano-base 1985 -	 1.933,36 OTNs

DM F DF/19 C-C Secgraf - 1600/75
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3. O lançamento foi impugnado às fls. 103/104, tendo a

interessada alegado, resumidamente, que os depósitos bancários encon

trados pela fiscalização não podem ser considerados como sendo de

origem de receitas omitidas de maneira tão simples; que a desclassi

ficação da tributação com base em lucro presumido também se ressen

te de amparo legal, e que se o dinheiro não foi contabilizado é por-

que não foi recebido pela empresa.

4. Assim se manifesta a autoridade julgadora de primeiro

grau em sua Decisão de fls. 114/115, ao manter integralmente a exi-

gencia:

"Os depósitos bancários considerados como 	 receitas
omitidas foram efetuados em conta "fria", conforme de
monstradb : na peça de fls. 03. Por outro lado, os
elemêntos de fls. 83, 86, 94 a 97 estabelecem cone-
xão entre os depósitos e as receitas da pessoa jurldi
ca. Assim, por não haver quelquer elemento de prova
produzido pela interessada que possa justificar o cré
dito, naquela conta, de valores pertencentes à empre;
sa, é de se manter a tributação dos mesmos, na forma
do procedimento.

Quanto à opção pela tributação com base no lucro pre-
sumido a mesma só pe possível se atendidos os requisi
tos estabelecidos na legislação vigente. Na espécie,
por tratar-se de atividades mistas com preponderância
de prestação de serviços, conforme a própria declara-
ção apresentada - fls. 98, o impedimento *àquela op-
çao baseia-se no § 19, letra c, do artigo 389, do
RIR/80."

5. Segue-se às fls. 119 o tempestivo Recurso para este

Colegiado, no qual a interessada reitera as razões apresentadas na

peça impugnativa.

É o relatório.

(7)-.)
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VOTO_ _

Conselheiro RAUL PIMENTEL, Relator:

Como se verifica dos autos, a ação fiscal concluiu que a

conta corrente mantida no Bahco do Estado do Paranã S/A - Ag. Parana

vaí- PR em nome de Rildo Galvonese servia para movimentar recursos

da empresa,ao constatar que foram nela creditados valores de Ordens

de Pagamentos da Cooperativa de Eletrificação Rural de Campo Mourão,

em pagamento de serviços de assistencia técnica prestados,valores es-
ses não contabilizados. E mais, -vérificou a fiscalização que na re-

ferida conta, embora constasse o nome de Rildo Galvonese, não cadas-

trado no CPF, figurava_número do CPF pertecente a Antônio de Souza,

o que deixava claro tratar-se de conta "fria" cuja finalidade era o-

cultar recursos gerados à margem da escrituração.

A interessada não logrou comprovar a origem dos recursos

depositados na referida conta e nem desmentiu a acusação de falsifi-

cada da mesma , o que deixa perfeitamente caracterido,jo desvio de re

ceita apontado no auto.

Por outro lado, uma vez procedente a tributação dos re-

cursos creditados na referida conta nos anos-base de 1985 e 1986 co-

mo receita desviada do crivo da tirbutação, a desclassificação da

tributação com base no lucro presumido para tributação com base L no

lucro real apresenta-de correta, tendo em vista que a receita bruta

verificada naquele período ultrapassou o l limite estabelecido no arti

go 389 do RIR/80, para os exercícios de 1986 e 1987, condideranoi

ainda, que, não obstante ter optado pelo primeiro critério, a re-

corrente tinha escrituração.

Ante o exposto,nego provimento ao Recurso,

RAU - nlw NT L, - LATOR.
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